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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A presente Proposição visa à atualização dos procedimentos relativos ao pagamento das gratificações de insalubridade e periculosidade aos servidores da Câmara Municipal de Porto Alegre – CMPA. 
Existem, atualmente, na CMPA, diversas leis que determinam o pagamento dessas gratificações, as quais foram criadas direcionando o pagamento às classes de servidores que laboram em atividades julgadas insalubres ou perigosas, porém os percentuais de gratificação são definidos aleatoriamente, diversificando, inclusive, a base de cálculo dessas gratificações em cada legislação.
Em que pese a obrigatoriedade de a CMPA pagar a devida percepção da gratificação de insalubridade ou periculosidade aos servidores que se expõem ao risco em sua atividade laboral, há a necessidade de definir, de forma igualitária, a base de cálculo na qual incidirão os percentuais devidamente determinados pelo laudo técnico exarado por autoridade competente, para que esses servidores tenham um tratamento equânime.
Por muitos anos, além das legislações referidas, a CMPA esteve amparada em laudo técnico que se encontra desatualizado, o que resultou em apontamentos feitos pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio grande do Sul, culminando com a realização de um novo laudo. E, com essa providência, verificou-se a disparidade entre os percentuais e as bases de cálculo utilizados para o pagamento das gratificações referidas. 
O texto da nova norma, além de contemplar uma visão mais moderna de administração, preenche as lacunas e corrige as distorções identificadas quando do estudo das normas anteriores, bem como acrescenta disposições antes inexistentes, ou existentes de forma ambígua, equalizando o tratamento aos servidores que labutam em situação de risco e definindo, de forma efetiva, as condições necessárias para a percepção das referidas gratificações.

Isso posto, a Mesa requer aos nobres vereadores a aprovação da presente Proposição.

Sala de Reuniões, 26 de outubro de 2015.
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PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a concessão de gratificação pelo exercício de trabalho em condições de insalubridade ou de periculosidade na Câmara Municipal de Porto Alegre – CMPA – e revoga as Leis nos 5.404, de 9 de abril de 1984, 5.568, de 2 de maio de 1985, 5.626, de 18 de setembro de 1985, e 5.776, de 21 de julho de 1986, a Resolução nº 1.347, de 2 de julho de 1997, e o art. 12 da Lei nº 11.929, de 6 de outubro de 2015.
Art. 1º  A concessão de gratificação pelo exercício de trabalho em condições de insalubridade ou de periculosidade na Câmara Municipal de Porto Alegre – CMPA – observará as disposições desta Lei, bem como, no que couber, o disposto nas normas regulamentadoras relativas à segurança e à medicina do trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.

Art. 2º  A existência do trabalho em condições de insalubridade ou de periculosidade será apontada por laudo técnico expedido por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, aprovado pela Mesa Diretora da CMPA.

Art. 3º  Fica assegurada ao servidor que exercer trabalho em condições de insalubridade a percepção de gratificação, incidente sobre o vencimento básico do cargo de que é detentor, equivalente a:
I – 40% (quarenta por cento), para insalubridade de grau máximo; 

II – 20% (vinte por cento), para insalubridade de grau médio; e 

III – 10% (dez por cento), para insalubridade de grau mínimo.
§ 1º  No caso de incidência de mais de 1 (um) fator de insalubridade, será apenas considerado o que ensejar insalubridade de grau mais elevado para efeito de gratificação, sendo vedada a percepção cumulativa. 

§ 2º  A eliminação ou a neutralização da insalubridade determinará a cessação do pagamento da gratificação respectiva.

Art. 4º  Fica assegurada ao servidor que exercer trabalho em condições de periculosidade a percepção de gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) sobre o vencimento básico do cargo de que é detentor, sem a incidência de quaisquer acréscimos.

§ 1º  O servidor poderá optar pela gratificação de insalubridade que porventura também lhe seja devida.

§ 2º  A eliminação ou a neutralização da periculosidade determinará a cessação do pagamento da gratificação respectiva. 

Art. 5º  A revisão, de ofício, dos laudos periciais de insalubridade e de periculosidade, bem como a cessação ou o pagamento da gratificação correspondente, terá eficácia a contar da data de publicação de novo laudo técnico no Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre – DOPA-e.
Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º  Ficam revogados:
I – a Lei nº 5.404, de 9 de abril de 1984;

II – a Lei nº 5.568, de 2 de maio de 1985;

III – a Lei nº 5.626, de 18 de setembro de 1985;
IV – a Lei nº 5.776, de 21 de julho de 1986;

V – a Resolução nº 1.347, de 2 de julho de 1997; e
VI – o art. 12 da Lei nº 11.929, de 6 de outubro de 2015.
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